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-	 PROJETO DE LEI
AGO 1996tri muu 177V!

-rt--r,„/-j9e:k4	 -f-J1 'et C47
Dispõe sobre a obrigatoriedade de
realização de seguro de Acidente
Pessoal de Passageiros (APP) dos
proprietários de veículos usados no
transporte de passageiros em geral, e
dá outras providências.

ACÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Gabinete 5./°"'". IN"qh Mutran
01	 F'1...

. 010646/j 996

Art. 1° - Torna obrigatório a realização de seguro de Acidente
Pessoal de Passageiros (APP) dos proprietários de ônibus, tróleibus, taxis, .
peruas escolares, peruas de lotação, utilizados no transporte de passageiros em
geral no Município de São Paulo.

Art. 2° - O descumprimento do estabelecido na presente lei
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 450 (quatrocentas e
cinquenta) UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

Art.4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ete/1,0,6r!SEÇÃO DE n...s,.f,1/4_..--

0 1 A GO 1996

i

Saia das Sessões, 0)

¥144,4 0144114;
WADIH MUTRAN
j Vereador

P.P.B.

Impresso no aorviço gráfico O. GAISP,
d.0522
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JUSTIFICATIVA

•
O objetivo visado com o presente Projeto de Lei é

amenizar os graves problemas ocorridos no Município de São Paulo com

acidentes envolvendo passageiros de ônibus, tróleibus, taxis, peruas escolares e

peruas de lotação.

Importante salientar que a medida encontra respaldo

•
jurídico em nossa Legislação Municipal, através dos artigos 13, incisos I e

artigo 37 "caput" e artigo 175, inciso IV. Deste modo, requeiro de nossos Ilustres

Pares a imediata aprovação deste Projeto de Lei, pois visa proteger a integridade

física de nossos munícipes.

C6d.0522
Imprimo no serviço gráfico d• C1ASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n°	 646	 *	 de	 ..... /.9.6. (a)

•Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto ., nada consta, em 08108191.6,
P â-

A Com. de Const. o Justiça

LUIZ ARM-F".4 VE---jC?n-VALlitt

Ma. Toca Leg. Chefe- A. LIA

CÓD. 0233 • 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Lr, 	,  01  	
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comissrxo, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

nc (6X

Ver. Dárcio Arriffilffl'

Presidente da Comissío

Constítuii4o	 .ustiça
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DÁ COMISS'a DE COMSTITUIÇO
E JUSTIçA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 646/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadik Mutran, que visa tornar obrigat6rio a contrataço
de seguros de acidentes pessoais pelos proprietários de

trolebus, táxis, peruas escolares, e peruas de
lotaço utilizados no transporte de passageiros.
Segundo a propositura, a multa pelo descumprimento será
de •50 (quatrocentos e cing:ienta) UFIRs.
A matèria encontra amparo no art. :1.3, I, 	 da Lei Orgânica
do Município.

Sala da Comiss'ão de Constituiço e justiç a 	 1601‘
PELA LEGALIDADE

17 - RELCOM
17-1319/1996

da Lei Orgânica

dg/p10646.6
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DA COMISSO DE comsilruIçn -- -
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 646/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa tornar obrigat6rio a contrata4o
de seguro de acidente pessoal de 	 passageiro pelos
proprietários de 6nibus, " trolebus, táxis, peruas
escolares, e peruas de lotaão utilizados no transporte
de passageiros.
Segundo a propositura, a multa pelo descumprimento será
de 450 (quatrocentos e cinqenta)
Em que pesem os merit6rios prop6sitos do autor, o projeto
n'ão pode prosperar, como veremos.
De acordo com a Constituiç"ão Federal (art. 24, VII), é de
compencía primatima da Uni'ão a legislaço sobre
seguros.
Em atendimento aos ditames da nossa Constituiç'ão, o
Decreto-Lei nn 73, de 21 de novembro de 1966, dispge
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula
operaç ges de seguros e resseguros e dá outras
promidncias.
O art. 72 do referido diploma legal estabelece que
compete privativamente ao	 Gomerno Federal	 formular
políticas de seguros primadn, legislar sobre suas normas
gerais e fiscalizar as operaç ges no mercado nacional.
Já o seu art. 20 premi:: que, sem prejuízo do disposto em
leis especiais, (federais) s'ão obrigat6rios os seguros

a) danos pessoais a passageiros de aeronames comerciaisg
b) responsabilidade civil dos proprietários de veículos
automotores de vias terrestres, flumial, lacustre e
marítima, de aeronaves e dos transportes em geralg
c) responsabilidade civil dos construtores de im6veis em
zonas urbanas por danos a pessoas ou coisasg
d )	 bens	 dados	 em	 garantia	 de	 empréstimos	 ou

financiamentos de instituiç ges financeiras páblicasg
e ) garantia do cumprimento das obrigaçes do incorporador
e construtor de im6meis.
f ) garantia de pagamento 	 a cargo de	 mutuário de
construço cimil, inclusive obrigaç'ão imobiliária.
g ) edifícios dimididos em unidades autnomas.
h ) inci:}ndio e transporte de bens pertencentes a pessoas
jurídicas, situadas no País ou nele transportadosg
i) crédito ruraig
j) crédito	 sa	 exportaç'ão,	 quando	 concedido	 por
instituiç ges financeiras pk'Iblicasg
Por se tratar de competncia primatima, cabe Uni'ão
normatizar todos os aspectos, gerais e específicos da
matéria.
Portanto, como a lei federal já definiu quais s".?:o os
seguros obrigat6rios, no pode uma lei municipal alterar,
agora aquele rol. Tal mudança 56 seria possível através
de outra lei federal.

dg/p10646-6
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E mais, p ara os prop rietários de v eículos, o seguro DPVATobrigatrio, conforme p r.j	 Lei n9 6.194, de 16 dedezembro de 1974.
Ressalte-se, f inalmente, que o Município p oder, sim,exigir que os prop rietários dos veículos ar rolados nop rojeto p ossuam o seguro de DPVAT para p oderem atuar naCidade, mas n';'sio tem comp etncia p ara modificar a relaçodos seguros considerados obrigatrios.
Desta forma, por estar fora da alçada deste , L e g islativoSOMOS

PELA INCONSTITUCIONALIDADE
Sala da Comiss"ão de Cons tituiç'ão e Justiça ///rdgM
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ORLANDO KOCI MENDES
AUXLLIAR LE,G1sLATIVO

,,blcio na C_--omIsso de
Tran5perte

e1- r̀,HIvIdarie Econâmic.
E rn" /

MARIA ELIZA~cr-rADO

Ao nobre Vereador  k---\ 
para relatar.

Sala da Cdmissãod Tra .isito, Transporte e
Atividade Eoonõcnic,a.
	  05 6

ENTE

:í CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
.	 ¡Marius nestu data	 — "rubr co>1-1-ol1

falhos de n gin	 19.(M1% a)
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Tendo em vista a necessidade de

maiores estudos sobre a matéria, prorrogo o prazo

para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 0We/9,C

Vereadora Eidia Correa
Presidente
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Folha N o 071 do
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DA COMISSZO DE TRUISITO, TRAHSPORTE E
ATIVIDADE ECOMôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI -Wif646/96

Visa o presente projeto de lei, deiautoria .do'nobre
Vereador Wadik Mutran, tornar obrigat6ria a realizaço de
seguro de "Acidente Pessoal de Passageiros' —. APP"--
parte dos proprietários de
peruas escolares e peruas de lotaço utilizados no
transporte de passageiros no Município.

O projeto em tela estabelece multa de quatrocentas
e cinquenta UFIRs (Unidades Fiscais de Referncia)•para
05 infratores, aplicada em dobro no caso de reincidncia..

Segundo a justificativa s objetiva-se amenizar os
grames problemas de acidentes envolvendo passageiros dos
veículos mencionados, ocorridos no Município.

Mo âmbito da competncia desta Comisso,
argumentamos que a simples exigi::ncia do seguro QM questo
n'ão contribuirá em nada para amenizar 05 problemas de
acidentes, envolvendo os meí.r.nilos citados, r10 MUniC:f.P10.

A propositura apenas redundará em aumento dos
custos incorridos pelos prestadores destas modalidades de
serviços, com consequente repasse para os seus msuários,
encarecendo as tarifas cobradas.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comiss'ão de	 Trânsito, Transporte	 e
Atividade Econí:;mica, em 4 c>1 14 4 1 -245 .	 •
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cobrei-Ido t 	  bnisitt

in Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

9.6

1:14413K . 11-1 MACjiaL)U

Recebkio na Comissão de
Finanças o Orçamento
	 as . jj.• 00h.

,í)
ÂNGELA BORDIN ANDREON1

Secretária

VejCeLL(more V e re aoot	 • L"4"1-2-2----g--
' jr a relatar.

Sa/a da Comissão de Finan~ e • mente
2	 11 1 % /	 <----

Preedente

mente
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/96 DA.. çOMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 646/96
-

• -	 ,	 ••••

• • . .....

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador.

Wadih Mutran, visa obrigar os proprietários de ônibus, trolebus,

táxis e de peruas escolares a realizarem seguro de Acidente Pesso-

• ai de Passa geiros (APP).

Quanto ao as pecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as des pesas para sua execução correrão por conta de dotaçôes orça-

mentárias próprias.	 •

Saia da CoMisso de Finanças e Orçamento, em Ce de de-

em bro de 1996.	 ^

Presidente -

•

mico
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ÁNGELA BÕRDIN ANDREONI
Secretária
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORrVIÂTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 1

Arquivo em 	 114- 0,2

fls.

O Func:

MARIA ISAB
Chefe de Seçã

LOPES CORRA
écnica - Substituto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

..../tPapel para informação, rubricado como folha n? . .....1-
do processo n°	 p 	 d. 19 	 0-6	 	 (a) 	 ......	 • *.	 • • •

NoEmA ri:4,9fA DA S'IVA MD
Assi3t. Cti3fia lécnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

• 	
BRENO Gle-DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

À AT/4,_ - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0044/97 da liderança do PPB , segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 44 de fevereiro de 1997.

Cela 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricado 	

kt)sob folha 	

Em 14  11 2- 

(a) 	 MARIA .ISistUt, 
1,0*PÊ GÕRitais,

Chefe de SCÇãO 
Técnica — Substitutè 	
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REQUERIMENTO 3 - R D
13 0 4 4 / 1 9 97

- • vo0 4/1.	 • -

Chefe de Seção T: r.!ca - Substituto

If •.-..?: -
,

/	 27

De acordo lide da ban

WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

•

22ni,ara nictifial ale Jái(i At ai

P E.	 Fi

a"-tra'rnIt4ãO-dfc5-à̀ -plrójétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 026/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, '293/96, °306/96, Er327/96, 332/96,
-.7342/96,-f,351/96, 367/96, 368/96, c382/96,387/96, _'388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577196, 595/96, '597/96, 617/96, D618196, '642196, '643196, 644/96,
'645196, 646496„ '2697/96, 1791/96, 807/96, '808/96, °825/96, 826/96,"
.848196, *862/96, 8874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

REdUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno-

•

CÓD. 0522 .
.,.Drous no	 60 Ca,S,•
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

10

Creusa LeOli; 4":9—grarias Alves
,,..• , :	 ,

Chefe de Seção CS. 10-Substituta
Registro 10.686

5f lilit-, tuntudo nedu dcitti ':-:-.: ,„ , .'.:,.-^ r	 'cudo sobSEM, luntudi fle:.t aclara_ P--: 9-°„̀22„7,--' 41. rpncudo sok

Rilho	 1.1.7.1-01-01-4).--- jOrr_1611"	 J.1.../.0.i1(2_7)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo no

Papel para informaçao, rubricado como foll 	 ° .

Creusa -	 Zacarias Alves
Chefe de .M CS.10-Stabstittrt4

Registro 0.6S6

--
646 	 de 1946( .1'7 . £11	 c09.0.1 (a)

	

91	 0.9.0(21 (a) . 
400

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

11/ 01/ O

BATMAN
Assessor Tec. Ljislat. Chefe

ATM

CÓD. 0233
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SEGUE	 IV\ 	 juntado	 nesta data. 	 documento 	 e papel para intormaçao. rubricado 	

/Web/ria Acefisinar de (veira
Assistente Tecnix-,)	 I
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DEFE D O
REQUERIME NTO

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/1	 /	
/ 1 	

/	 /PLs	 456/93,'477/93, 590/93-„ 736/93,448/93; 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94/157/94/169/94 /180/94/439/94. /446/94(489/94/555/94069/94,'"'
570/94/92/941598/94/599/94(600/94, 22/25;"24/95':80/95/197/95(198/95,-----

• 257/95; 275/95(304/95,2/305/957315/95.;347/9,5(367/95(386/95(.475/95;-<

• 550/95;16»/95(735/95(741/9/5",/839/95(934/95'; .1079/95(1224/95;'1280/95('
1305/95;;', 1330/95(1337/95( 14176/957 1421195.( ,).422/95,: ..1424/95(26/96,....\
202/96„1221/96/222/96; 223/96"; 27/96,/	 351/96;' 368/96/3'
421/96/422/96, /446/96;',461/96/ 565/96/ 595/96i 617/96; ,618/96; 642/96,
643/96,i644/96,/645/96/646/96/ 697196/791196/808/96,/825/96;/ 848/96,, , .
75/97(93/97/124/97170/97;\171/97{217/97/237/97; 242/97; 243/97,287/97,
326/97,1327/97(328/97, ; 329/97/330/97(331/97y:(357/97, 358/97(431/97/1
471/97,/, 523/97(,' ,532/97( 542/97(,688/97 / 689/97/ , 690/97/ 692/97; 693/97/
727/97% , 728/97( 760/97(790/97!i791/97/812/97/,' 813/97,/861/97/862/97,7
886/97,' 993/97/996/97/1033/97( 11 .j4/97( p85/97/,1187/97, 45/98, /52/98, •
91/98 1,Ç92/98'; 100/98N25/98,498/985/222/98; 237/98,J13/98,014/98/336/98K
503/98/,505/98/506/98,7507/98,,S09/98/511/98(512/98/541/98./610/987

1	

,
684/98 i/687/98/688/98/717/98,/718/98,/727/98,/728/98,/729/98/7,38/98,,7/,
739/987/744/98,/761/98)764/98/780/98/790198/1 /99, /24/9. 9 / 47/99/61/99,

• 62/991 44/99/77199j 78/99, /82/99; 83/99 (91/99;' 140/99/147/99,/:, 152/99, /
191/99,0194/99,/196/99/ 203/99.,/240/99( 241/99/261/99( 294/99;„ 295/99,
304/99,(i 305/99,1/306/997/346/99/5347/99/348/99;349/99 /365/991,385/99,z'
391/99,1 393/99,/394/99/.,395/99/96/99,/:397/994401/99/402/99410/99,/<:-
419/99, 433/99,1, 434/99j 435/99, , ' 445/99, 446/91 483/99/ 484/99( 516/99/
527/99,-'532/9p/569/9/9/610/99/615/99/617//99/628/99/13/00/14/00/15/00/
16/00,/34/00( 49/(00;' 90/0Q/91/00 ,a	 N60/00 83/00J222/00 ,243/00/244/00/,.
286/00, 2.89/00,/ 294/00,.'' 295/00/ 346/00,.'347)00,/ 366700;367/00,,1398/00,
403/00 é 426/00

09 FEV 2001

i 3	 S

..1.3 	 O C) 02 20,0

Seção de Pubbcação e
Edição de Anais

DT - 16

Côo. 0561



eámalra AgiM0aiale
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PDL n" : 82/93
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Assistente
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Adelina Cicorie

A.Lsisienie Pentar

Registro i00.40

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 Á- G L14 	 de 20 .4 	 en -•1 /05— 	 (a) 	

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Boi 4iAngela Bo , fi Andreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-



[.Segueir juntado(s), nesta
data, c umento(s) e folha de
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Assistente d Chei
RF: 10.94

• eágiam	 cyuzfie ,7ão Atilo

1
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D E 1.-41

il *
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PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/971/97, 1185/97, 1187/97,

•

CóD. 0561 ~4~0 44e 44.W4 ~hm 44 CA.S•
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Folha n° 	 do proc.

24. .	 de
411

:n "t4R7Orh#e? 14

rpfig -

RF: 10.940	 .crii

Kálnaita AtnicOit
- - 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,

237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446199, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,

410	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531104, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

•

CÓD. 0561	 ••• •••• Gd". 44, case.
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jurCdo('), nesta	
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A.ss: 	

Luzía A. Lote
Supervisora de Apoio ao Plenário

Ri= 10.731 SGP-21



05/01/2009

Angela Borà Andreoni
Secretária •- A kàoio Legislativo

SGP-2

CÂMARAMUNICIPAL DE

SA-OP,AU.L0
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° ON • (PILAÇ 	 de	 OS / ‘I) 	 oct 	 (a)	 7i;
LuzidA: Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
RF 10.731 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lv. o enn-erci teire
Sup	 isora de Ap io ao Plenário

" Al

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.



i
Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

......... e folha d informaçõso
[sob n°  7Z--	 	  6:2  /.0.7
	 diA-giV2k7VCIA	

ademememomareammaammeeefflowfflalise.

A SGP-2
Sra. 	 P:.cretária,

•n•n•.1.

• X "*/	 +.,	 VEM ÉPM:',1st
- içw 1 para...vapttá à ifai..

f.,,jPERVIS.40 DE ARQUIVO, GERAL
F,'t,fnuisitado em / (7//u/71

~mente em /6.-/ ° /.4.2-`-°
Com ./, 1h	 4;w45>

F une
AOFF:Yeirs

ApOst te Partamentar
RF 101.075

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234



Folha n°  IQ  do Processo
nO .	 de 7 9 ?6 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADWNISTRATIVO

RF. 11.234

tikam.r......**rawnenwur mr•-.....crarnaweo •n••fflan

DEFERID	
CÂMARA MUNICIPAL DE

O 3 FEV 2009

PRESIDENT_	 ;REQUERIMENTO

OI SÃO PAULOSÃO PAULO 13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555194, 570194, 592194, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22195, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95-, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741195,
742/95, 839/95-, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 p	 • • •	 "

1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;,332/96,
342196, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/j96EV ""1"
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243197,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35'8/97,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,,(

RECEBIDO - 'e;

O	 4 .1 2009	 ‘‘

\ I

PROTOCOLO Ir:'Gr.:f_t,7wd



das Sessõe,

RECE2jitro

_jitifí-' 2;,...
.,..--,--

'6:',:;OLf.)LEG!SliFIVO

rFo- lha n°  2- do Processo
no  01 .--et  de  19q.0 

	  çíf%.4-

LUCAS MANUEL M 	 T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADII1 MUTRAN
Líder do P.P.



do processo n.° 0 9— CgC 	 de 2149,C
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CACARA MUNICIPAL IDE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo —SGP-2

22— Papel para informação, rubricado como folha n°

/ / 2 	 (a) Q1_,)2/..,02,M__—_
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATNO

RF.11.234
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.
KD9

Ângela Bofdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Conforme solicitado pelo RDS N°. 	 — ?r(-07
segue o presente expediente para volta à tramitação.

,	 SGP-33 em, ,

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

-Folha n'tz

PrOCESSO n• ti 6
Soi'da ,/11- 15 S. Fer

1.22...L90.996

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0646/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.bille g islação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 30, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 11.502, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
realização de seguro de responsabilidade civil (danos materiais) dos proprietários de
veículos usados no transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo, julgada
inconstitucional.

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo e autoriza o
Poder Público a delegar sua execução, a qual em seu art. 8°, III, "h", estabelece que é
atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as
condições de segurança, e em seu art. 9°, V e IX, estabelece ser obrigação das
operadoras utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação,
conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes, e garantir a
segurança e a integridade física dos usuários, em seu art. 11, III, que as
características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a prestação do serviço de transporte coletivo será determinada por
Decreto do Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e econômicos, e
em seus arts. 34 e 35, estabelece as penalidades, dentre as quais, multa no valor de
R$3.400,00, atualizada periodicamente, dobrada na reincidência;

- PL n° 0705/03, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a
concessão de Alvará de Localização e Funcionamento para as empresas de motofrete no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 28 de maio de 2010.

f
Adelâ DuartejAl are

Procuradora Supervisora do Se/tOr de RÀsq. e Análise Prévia
OAB/SP '118854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.qov.br



MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - D ti DÉCR44,0%) E r r eira_...i Sonia GiLi ,.,c16

Dispõe sobre o Cadastro InformativbSja-Jé°ditos n o
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras

*

providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 10 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 10 da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal - Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 11.502 13/04/1994 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da realizaçao de seguro de responsabilidade civil (danos
materiais) dos proprietarios de veiculos usados no transporte coletivo de passageiros no
Município de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 283/1993 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 25.436.0/2 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. DOM
26/09/1997 p. 44 c. 1.
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LEI n9 11.502 DE 13 DE ABRIL ME 1991  .
(Projeta de Lei n9 283/93)
(Vereador Wa.di .h Nutram)

Disp5e sobre a obrigatariedade
da realiz,ação de segurd de nes-
.Ponsabtlidade ckv.i 1 (danos mate-
riais) dos proprietários de veí-
culos usadas no "transporte cole-
tivo de passageiros no MunicIPIo
de São .P.aul.d.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara (lmici-
pa / de São Paula, faz saber que à Câmara.	 p.a./ ,de
São Paulo, de acordo com o 4 79 do :artigo 42 .de Lei 'Or-
gânica do Município de São. Paulo, • promulga a seguinte
lei:

• Art. 19 ,- é abri gatória -a reallz.ação• 	 se.gurd
res ponsabilidade civil Cdnc.s materiais) , dos -P rOPrietá-
rios de ônibus, trólebus; nu outra modalidade 'usada no
transporte coletiv0 de passageirds	 fiunicipio de São
Paulo.

• Art., 29 - . 0 descumprimento do :estabelecido na .Pre-.
sente .lei acarretará a imposição de multa. no vaiar de
100. (cem) Unidades de Valor Pis-cal do MuniciOrid• CUFM)
ddbrada na reincidência .. -

• Art. 39 - O Poder.Executivo regulamentar4 'esta
no prazo ,de 60 (sessenta) dias ccintadas de sua publica-
ção.

Art. 49 As despesas cam •a •execução desta. lei 'cor-
rerão por conta das .dotações drçamentárrias ,própriai, su-
plementadas se necessário. •

Art.. 59 - Esta lei entrará em' vigor na data ,de -sua
publicação, revogadas 'as disposiOes em contrário.
Câmara Municipal *de São Paulo, 15 de abril de .1994.

O 'Presidente.
• •	 Miguei Col.asuonnd

Publicada na Diretoria •Geral dá Câmara •Municipal de São
Paulo, em '15 de 'abril 'de 1994.

.0 Diretor .Seral,
Carlos Barromeu

3- Açllo Direta de inconstitucionalidade n". 25,436-0/2
Achrdlo. ,:com transito em"julgado, do F!.. Tribunal 	 Justiça' dd Éstadó de'
SãO Paulo, julgou ' ¡irocedente a demanda,  pari , p' ..fim de ' declarar • a

nstitucionitlidade da :Lei Municipal n". 11.502; .de 01 . d .e abril d 1.994,
juc disP8s. sobre .s ob.rigatõriedacle • da realização. de seguro dé

.responsabilidade civil (dano5. materiais) dos proprietários de velcoloR olzailos
, no transporte coletivo de passageiros do Município de São Paulo..
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei.
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos

• ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 10 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
h) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

- Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.	 •,

Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Gera! dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração,
CAPITULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.
§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as
quantias devidas pelo infrator.
§ 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou internnunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.
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PROJETO DE LEI N°  705 Ano: 2003 Secretaria: CAMARA 

•E mprimkr 

PROJETO DE LEI 705/2003 

Folha n° 3 

Processo n° 6  
Sonha Maria S.' F' 
r2 	. 1 00.996 

e1h112!"1: TO; 

utb19 

do Vereador Wadih Mutran (PP) 

"Institui normas sobre a concessão de Alvará de Localização e Funcionamento para as empresas de 
motofrete localizadas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - As empresas de motofrete localizadas no Município de São Paulo, só poderão ingressar com o 
pedido de Alvará de Localização e Funcionamento junto à Administração Pública Municipal, mediante a 
apresentação de comprovante de realização de seguro de cobertura por morte, acidente ou invalidez, em 
favor dos motoboys. 

Art. 2° - As empresas que se encontram devidamente instaladas e em funcionamento, deverão atender os 
requisitos desta lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação, sobre pena de 
cassação do alvará mencionado no artigo anterior. 

Art. 3° - O mão cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 
R$ 300,00 (trezentos reais), e em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAPIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	646 	de 1996  

   

02 / 01 	j2Ol3 	(a) 

   

César Uma 
Técnica Administrativo 

RT 11.366 

o Pimenta 
or - SGP.21 

F 10.860 

Jad 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Pa o 02/01/201 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
41442 o 	SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em  fl 
Arquivado novamente em 	  
Com 3 14 folhas. 

Ubirajara de Fart s Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 
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DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

rroFoihdfil.,.  . . 6 	
... ch Rocesso 

.....
... 9 	

..... 	 .c*  ....... 

e 
RF 11.393 ,S1111  rio 

Gp.33  

.............. 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/201:, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 P1461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 ; PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 /2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 /2.001 P1470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367/ 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 /2,007 

/ 1.993 PL 386/ 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.18511.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 ¥348 
65 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276! 2.008 

883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 P1305 / 1.999 PL 123! 2.001 P1804 / 2.003 PL 324 /2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805! 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125! 1.998 P1346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 /2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 P1347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 127 / 1.994 P1551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 P1348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 P1643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 P1650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192! 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505! 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394! 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
P1192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395! 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 /2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344! 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 P1839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 /2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684/ 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 P1933 / 1.995 P1287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
P1361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15! 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 40011.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347! 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 P1329 / 1.997 PL 727/ 1.998 PL 483! 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348! 2.005 PIO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728/ 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 489 /1.994 PL 1.248 / 1.995 P1331 /1.997 PL 729! 1.998 P1532 / 1.999 PL 41! 2.002 PL 352 / 2.005 PIO 2 / 2.005 
PL 531 /1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738! 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

diffir  542 / 1.994 
II. 545 / 1.994 

PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 

PL 358 / 1.997 
PL 431 /1.997 

PL 739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 

PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 

PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 

PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 

PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764! 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356! 2.005 PR 2! 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 /2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 P1202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413! 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 592 / 1.994 P1223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347! 2.006 PR 18 /2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440! 2.006 PR 19 / 2.002 

PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513! 2.006 PR 5! 2.005 

PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 P1728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 / 2.007 PR 12 / 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13! 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 /1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324! 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 P1421 /1.996 PL 812! 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326! 2.007 PR 6! 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 P1861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 /2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

• 	‘;:"; tedAçACI 

if/4  di4/4/4t:  

FE..4 7-rj" Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

- SGP.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 	 •••■■•• 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	Q/ — í› Lt 	de 21,..9.9..G , 	S  	Z .013  (a) 	 

Ellen° Lopes SIletide 
itF11.383 	

• ,,„ 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

• 
1 

áík , • 
SOLANGE INO DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 
Supervi 

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 



1 z 
Eduasi 	mine 

TOcrV2co 	slratfvu 
RF 	- Crig3 .71 5 

rffl..t..4.31117.1~1111~15122.,16¢1.112..14127.1insin.110...1 

g Segue(m) Juntudo(s), nesta dato, 
docyrnenti 

*%4 	/ 
sob n' 

s) rubrIcadc(s) sob n*(2) 
e friihr,;: 	': nk*:1 .nlar .;.,20 

2Li  



Echig do Á  kamine 
R 11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 
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RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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